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PARECER PAR - GACS PSS - 20/2017 

 

PROCESSO TC/MS : TC/4936/2014 

PROTOCOLO  : 1506649 

UNIDADE JURISDICIONADA : FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL DE ARAL MOREIRA 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) : EDSON LUIZ DE DAVID  

TIPO DE PROCESSO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

RELATOR (A) : MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 
 
 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO. FUNDO 

MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL. CONTAS IRREGULARES 

 

1. RELATÓRIO 

 
Trata o parecer sobre as contas anuais de gestão do Fundo Municipal de Habi-

tação e Interesse Social de Aral Moreira, relativa ao exercício financeiro de 2013. O pre-

sente parecer é emitido em atenção ao disposto no art. 14, inciso I da Lei Complementar 

nº 160/2012 – Lei Orgânica do TCE/MS (LO-TCEMS). 

 

Em análise, a 6ª Inspetoria de Controle Externo se manifestou no seguinte senti-

do: 

“Em face ao exposto, somos de opinião que a presente Prestação de 

Contas de Gestão do Fundo Municipal de Habitação de Interesse So-

cial de Aral Moreira/MS referente ao exercício financeiro de 2013, sob a 

responsabilidade do Sr. Edson Luiz de David, encontra-se apta à apro-

vação por esta Corte de Contas.” (ANA-6ICE-7300/2014, fls.74/77). 

 

 

Na sequência, a Auditoria manifestou pela regularidade das contas (PAR-

9650/2014 –fls. 79/86). 

 

O douto Ministério Público de Contas manifestou-se por meio do Parecer PAR-

MPC - GAB.1 DR.JAC/PROCURADOR GERAL-16095/2016, fls. 106/111, no qual se manifes-

tou pela irregularidade das contas, tendo em vista a intempestividade na remessa da 

Prestação de Contas e a ausência de remessa de documentos obrigatórios para instruir o 

processo. 
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Após intimação o jurisdicionado apresentou sua defesa e juntou documentos 

(fls. 117/125). Em nova análise a 6ª ICE manifestou-se conclusivamente nos seguintes ter-

mos: 

“Diante do exposto somos de opinião que a Prestação de Contas de 

Gestão do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social de Aral 

Moreira/MS do exercício financeiro de 2013, sob a responsabilidade do 

Sr. Edson Luiz de David, não oferece condições de aprovação nesta 

Corte de Contas, pelos motivos abaixo; Lei de Criação do Fundo Muni-

cipal de Habitação de Interesse Social de Aral Moreira.” (ANA-6ICE-

27829/2016, fls.127/132). 

 

É o relatório. Passo a Opinar 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

2.1 DO ESCOPO DA ANÁLISE DESTAS CONTAS 

 

Considerando que já consta análise conclusiva desta auditoria e da 6ª ICE, 

destacamos que não será feita nova análise. Nossa análise ficará restrita aos pontos 

controversos das seguintes peças dos autos: 

 

 ANA - 6ICE - 7300/2014, fls. 74/77; 

 PAR-9650/2014 – fls. 79/86; 

 DESPACHO DSP - MPC - GAB.3 DR.JAC/SUBSTITUTO - 18967/2015, fls. 

88/89; 

 RESPOSTA À NOTIFICAÇÃO – fls. 95/104 

 PAR-MPC - GAB. 1 DR.JAC/PROCURADOR GERAL-16095/2016, fls. 

106/111; 

 RESPOSTA À INTIMAÇÃO – fls. 117/125 

 PAR – AUDITORIA - 16095/2016 –fls. 106/111 

 ANA - 6ICE – 27829/2016, fls. 127/132 

 

2.2 DA REMESSA OBRIGATÓRIA DE DADOS E DOCUMENTOS. 

 

No que se refere à remessa obrigatória de dados, consoante com o Manual 

de Remessa de Informações, aprovado pela IN/TCE nº 35/2011, as contas anuais de ges-
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tão não está instruída com os documentos regulares exigidos, conforme Anexo I, Capítulo 

I, Seção II, Item 2, Subitem 2.1, Letra B. Na espécie o responsável deixou de apresentar o 

Parecer do Conselho Municipal sobre a Prestação de Contas de Gestão, mesmo após 

intimação. 

 

Discordamos com a manifestação técnica da 6ªICE (fl. 132), quanto à res-

posta encaminhada pelo jurisdicionado. Vejamos: 

 

Manifestação Técnica: - A justificativa não deve ser acatada que a 

mesma não encontra escoramentos vistos a ausência da Lei de Cria-

ção do presente Fundo, requerido pelo do Douto Ministério Publico de 

Contas. Item não regularizado. 

 

Compulsando os autos (vide fls. 101/104) constato que o gestor, após 

intimação desta corte de Contas, trouxe aos autos a Lei Municipal n.º 699/2007 de 

28/12/2007 (vide fl. 101). Vejamos: 

 

 

 

Quanto aos demais itens ensejadores da opinião do douto Ministério 

Público de Contas, com a qual inclusive concordamos, conforme manifestação da 

6º ICE foram atendidas e estão nos autos: 
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 DECRETO DE NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO 

GESTOR DO FMHIS-ARAL MOREIRA – fl. 123. Vejamos: 

 

Destaco que o documento retromencionado, inserto à fl. 123, não foi 

publicado, razão pela qual pode “ter sido especialmente fabricado” para o 
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TCE/MS. Isso porque o próprio gestor (vide fls. 99/100) informou que o não havia 

ocorrido a nomeação do Conselho. Vejamos: 

 

 

Assim, a remessa do Decreto sem que tenha sido comprovada sua 

publicação na imprensa oficial em data anterior a 31/12/2013 e a declaração do 

gestor, firmada em 2015 (postada nos correios em 20/10/2015 – fl. 98), declarando 

que a nomeação não ocorreu, levanta sérias dúvidas a cerca da veracidade do 

documento juntado aos autos.  Portanto, não comprovada a publicação do ato 

administrativo na imprensa oficial e estando o gestor obrigado a dar publicidade 

aos atos oficiais, entendo, com as vênias de estilo, que o documento de fl. 123, não 

tem validade por duas razões: a primeira, feriu o princípio constitucional da publici-

dade e a segunda, contraria declaração antes firmada pelo ordenador de despe-

sas na qual declarou que a nomeação não havia sido efetuada. 

 

O mesmo ocorreu com o PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL ASSINA-

DO POR TODOS OS MEMBROS, inserto à fl. 124. Vejamos: 
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Oportuno destacar que o documento exigido pela IN/TCE/MS n.º 

35/2011 – deve estar assinado por todos os membros. Isso, justamente para evitar 

que ocorram fraudes. No caso em tela, o parecer está assinado APENAS PELO RE-

PRESENTANTE DO EXECUTIVO  e está datado de 25/01/2014, ou seja, no sábado, dia 

não útil nos órgãos públicos municipais. Ressalto novamente que já havia declara-

ção do ordenador no sentido de não ocorrera nomeação dos membros do conse-

lho. Logo, se não houve nomeação, não há como emitir o PARECER.  Sendo assim, 
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considerando que a IN/TCE/MS n.º 35/2011 exige que o PARECER SEJA ASSINADO 

POR TODOS os MEMBROS e o parecer de fl. 124 veio assinado apenas pelo presiden-

te, tenho como não atendida a intimação. 

 
 

3. CONCLUSÃO 

 
Ante todo o exposto, opinamos pela:  

 

a) irregularidade das contas, tendo em vista o prescrito no art. 42, inci-

sos II e IV, e no art. 59, III da Lei Complementar Estadual n.º 160/2012 (LO-TCEMS);  

 

b) aplicação de multa em face do ato infracional previsto no art. 42, 

inc. II; por não apresentar O PARECER EMITIDO PELO CONSELHO GESTOR DO FMHIS-

ARAL MOREIRA assinado por todos os membros - documento exigido no Anexo I, 

Capítulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.1, Letra B, da IN/TCMS n. 35/2011 (item 2.2 des-

se Parecer);  

 

  

É o parecer. 

 

 

Campo Grande/MS, 1 de fevereiro de 2017. 

 

 

 

 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 

 
 

TFR 
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Ao Ministério Público de Contas, 

 

 

Encaminhamos os presentes autos com o parecer da auditoria 

conforme disposto Art. 111 do RITC/MS, aprovado pela Resolução Normativa nº 

76/2013. 

 

 

 

Campo Grande/MS, 1 de fevereiro de 2017. 

 

 

 

 

 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 

 

 

 

 

 
 


